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Hora do voto

Sistema Confea/Crea/Mútua 
realiza eleições em 15 de dezembro 
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Sindical

Segue mobilização contra perda
de direitos e retrocessos sociais
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Bernd Weissbrod/DP/Siemens

Isitec prepara profissional 
para os desafios da indústria

Conforme avaliação da CNI, o Instituto Superior 
de Inovação e Tecnologia, criado e mantido com 
apoio da FNE, é exemplo de formação adequada 
aos desafios do mercado na atualidade. Página 7
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Seguir  
em frente
Engenheiro traz nesta edição 
entrevista com Paulo Mól, 
superintendente do Instituto 
Euvaldo Lodi (IEL), braço da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), abordando 
a necessária adequação na 
formação dos engenheiros. A boa 
notícia é a aprovação ao projeto 
pedagógico do Instituto Superior 
de Inovação e Tecnologia (Isitec), 
mantido pelo Sindicato dos 
Engenheiros no Estado de São 
Paulo (Seesp) e apoiado pela FNE.
No mesmo setor, a discussão 
sobre a indústria 4.0 e a era 
da digitalização, que trazem 
oportunidades, mas também o 
risco de ampliação do desemprego 
e da pobreza. Especialistas 
defendem políticas públicas para 
evitar problemas sociais. 
Também na pauta a mobilização 
crescente em defesa dos 
direitos trabalhistas e contra os 
retrocessos representados pela 
Lei 13.467/2017, que entra em 
vigor no dia 11 deste mês de 
novembro. No dia 10, uma série 
de manifestações de protesto 
estão previstas.
Em 15 de dezembro próximo 
acontecem as eleições do Sistema 
Confea/Crea/Mútua e, para 
participar, os profissionais precisam 
estar em dia com a anuidade. É 
possível, até 14 de novembro, 
escolher o local de votação. 
Em C&T, projetos de iluminação de 
baixo custo a partir de energia solar 
e cinética. E mais as iniciativas dos 
sindicatos em todo o Brasil. 
Boa leitura. 

Carlos Bastos Abraham 

É notícia na Folha de S. Paulo do dia 
16 de outubro último que o governo fede-
ral encaminhará ao Congresso Nacional 
projeto de lei que modificará o mercado de 
trabalho para os engenheiros brasileiros. 
Segundo a publicação, os órgãos compe-
tentes, entenda-se Conselhos Regionais de 
Engenharia e Agronomia (Creas), terão de 
emitir o registro para profissionais estran-
geiros atuarem no Brasil em, no máximo, 
três meses. Caso esse prazo seja ultra-
passado, a nova legislação determinará a 
emissão automática do registro quando as 
empreiteiras que contratem engenheiros 
estrangeiros vencerem licitações públicas. 
Tal iniciativa é mais uma insanidade de um 
governo movido por interesses inconfessos, 
que mais uma vez de forma açodada, vide 
a malfadada reforma trabalhista, mostra 
sua completa insensibilidade perante a 
realidade brasileira. Hoje há no Brasil 
mais de 5 mil obras paradas e milhares 
de engenheiros desempregados. E mesmo 
assim pretende-se facilitar a colocação de 

mão de obra estrangeira. Ou seja, nossos 
minguados recursos estarão sendo utiliza-
dos para a geração de vagas para profis-
sionais oriundos de outros países. Trata-se 
de fruto distorcido de mentes divorciadas 
da realidade profissional no nosso país, 
sem qualquer sentido econômico e que, ao 
que tudo indica, simplesmente cederam à 
pressão exercida a partir do exterior.  
A proposição anunciada e absolutamente 
equivocada, caso prospere, estará em  
desacordo com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (nº 9.394/96), que determina 
a necessária revalidação de títulos univer-
sitários, cujos currículos devem ser compa-
tíveis com os nacionais,  para atuação no 
Brasil.  Ou seja, a habilitação profissional 
é concedida pelos Creas e isso jamais 
poderá ser feito de forma automática, já 
que pressupõe comprovação de formação 
acadêmica adequada, sob pena de se violar 
o princípio constitucional da isonomia – 
artigo 5º, caput da Constituição Federal. 
Isso porque um mesmo direito poderia 
passar a ser usufruído  por pessoas que 
não foram submetidas aos mesmos ônus.

Não há, lá fora, tal permissividade com 
relação ao exercício profissional. E aqui 
o governo quer liberar geral, criando 
mecanismos ilegítimos e artificiais em de-
trimento do cidadão profissional. Não se 
trata de pregar a xenofobia, intolerância 
execrável que não combina com o Brasil, 
nação diversa e formada por imigrantes.  
Mas é preciso, dentro de um senso mínimo 
de realidade socioeconômica, preservar 
os legítimos interesses dos profissionais na 
manutenção do seu mercado de trabalho. 
Melhor seria se houvesse a regulamentação 
das atividades consultivas, que poderiam 
agregar novos conhecimentos e novas 
tecnologias ao País, integrando os nossos 
profissionais às demandas internacionais.
A FNE está atenta e vigilante a mais essa 
violência e a combaterá com firmeza. 

Carlos Bastos Abraham é presidente 
em exercício da FNE

Governo ignora realidade da engenharia e quer abrir mercado

Gerar empregos para os brasileiros

Hoje há no País mais de 
5 mil obras paradas e milhares 
de profissionais fora do mercado. 
E mesmo assim pretende-se 
facilitar a colocação de mão 
de obra estrangeira.
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sindical

Manifestações no dia 10 de novembro marcarão entrada em vigor da reforma trabalhista 

Unidade em defesa de direitos
Soraya Misleh

Panfletagens, protestos, paralisações e 
greves estão programados para o próximo 
10 de novembro – “Dia Nacional de Luta e 
Defesa de Nossos Direitos” –, Brasil afora. 
A mobilização unitária ocorre à véspera 
de entrada em vigor da reforma trabalhista 
aprovada em julho último no Congresso 
Nacional e sancionada pelo presidente 
Michel Temer (Lei 13.467/2017). Contra 
as novas regras que flexibilizam conquistas 
– ao definirem, entre outros pontos, que o 
negociado a partir do dia 11 se sobreporá 
à legislação (leia mais em https://goo.gl/
JLBPwv) –, mensagem clara será dada: os 
trabalhadores brasileiros não aceitarão a re-
tirada de direitos duramente conquistados. 

Em meio a esse processo, uma vitória 
sinaliza a importância da mobilização 
para impedir retrocessos: após ter sido 
publicada no dia 16 de outubro último, no 
Diário Oficial da União, a Portaria 1.129, 
do Ministério do Trabalho, que altera con-
ceituação e regras para comprovar trabalho 
forçado e análogo à escravidão, recebeu 
enxurrada de críticas. Entre as diversas 
entidades que se posicionaram contrárias, 
a Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Anamatra), bem como 
a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e os ministérios Público Federal 
(MPF) e Público do Trabalho (MPT). Os 
dois últimos requereram no dia seguinte à 
publicação a revogação imediata da porta-
ria, a qual consideraram ilegal e em afronta 
a convenções da própria OIT. O MPT 
lançou campanha pelas redes sociais para 
conscientizar a sociedade sobre o tema e, 
assim, mobilizá-la contra a medida. Como 
resultado, a portaria foi suspensa por limi-
nar concedida pela ministra do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Rosa Weber. 

A desobediência civil em casos de vio-
lações como essa e de ataque aos direitos 
trabalhistas tem sido apontada por espe-
cialistas como legítima. O “Dia Nacional 
de Luta e Defesa de Nossos Direitos” se 
enquadra nesse cenário. Foi o que se cons-
tatou durante sua aprovação em plenária 
nacional realizada no dia 29 de setembro 

último, na capital paulista, que reuniu 1.500 
pessoas. Chamada pelos metalúrgicos – que 
aproveitaram as campanhas salariais para 
convocar unidade de ação –, a plenária 
contou com a presença de diversas outras 
categorias, como metroviários, petroleiros, 
químicos, eletricitários, trabalhadores dos 
correios e do setor de alimentação, entre ou-
tros. Os engenheiros também endossaram 
a convocatória, representados pelo diretor 
do Sindicato dos Engenheiros no Estado de 
São Paulo (Seesp) Edilson Reis. 

Ao final da atividade, foi aprovada carta 
intitulada “Um chamado à luta dirigido à 
classe trabalhadora brasileira”. Ao apresentar 
quadro dramático enfrentado pela sociedade, 
com alto índice de desemprego e perda de 
soberania nacional, aponta: “Os trabalhadores 
brasileiros, organizados em suas entidades de 
classe, vão resistir e lutar contra as reformas 
ultrajantes de um governo repudiado por 
97% da população. O trabalhador não é 
responsável pela crise nas finanças públicas, 
muito menos pela recessão da economia e, 
ao longo da história, já fez sacrifícios demais. 
Recusamo-nos a pagar mais essa conta.” E 
complementa: “Todos os direitos trabalhistas 
e previdenciários que hoje usufruímos foram 
conquistados com luta e com muito sacrifício 

de nossos antepassados. Agora é a nossa vez 
de lutar para mantê-los e não condenar nossos 
filhos e netos a viverem em um mundo pior 
do que este em que vivemos hoje.”

Na resistência à retirada de direitos, o 
movimento sindical conta com o amparo 
de 125 enunciados sobre interpretação 
e aplicação da reforma, aprovados na 2ª 
Jornada de Direito Material e Processual 
do Trabalho, promovida pela Anamatra 
em parceria com outras entidades, que 
reuniu mais de 600 juízes, procuradores 
e auditores-fiscais do trabalho, além de 
advogados e outros operadores do Direito. 
Os enunciados revelam inconstituciona-
lidades e incompatibilidades entre a Lei 
13.467/2017 e convenções da OIT (confira 
em https://goo.gl/xN8Rdx).

Agenda ampla
A pauta do movimento inclui ainda 

apoio à luta dos servidores públicos, garan-
tia de geração de empregos com qualidade, 
oposição à terceirização, à desindustria-
lização e desnacionalização da indústria, 
bem como às privatizações, em defesa 
do patrimônio público. Nessa direção, 
durante a plenária, foi duramente criticado 
o desmonte da Petrobras e a proposta de  

desestatização da Eletrobras feita em agos-
to último pelo Governo Temer. Contra es-
sas duas ações, os trabalhadores decidiram 
se somar aos atos públicos chamados pelas 
categorias que atuam nessas companhias. 
O primeiro deles ocorreu em 3 de outubro 
– data da criação da Petrobras em 1953. 

Para Reis, do Seesp, os pleitos estão em 
consonância com as ações da representa-
ção da categoria. Entre eles, o movimento 
“Engenharia Unida”, chamado feito pela 
FNE a articulação da área tecnológica na 
busca por saídas da crise. Reis saudou a 
iniciativa de conclamar data de paralisações 
e lutas diante de um quadro desafiador para 
os trabalhadores. E alertou: “Já existem 
empresas tentando aplicar em acordos e 
convenções coletivas o que foi aprovado 
na reforma, mesmo antes de sua entrada 
em vigor. Na SPTrans (São Paulo Trans-
porte) conseguimos inserir uma cláusula 
garantindo que qualquer ponto pretendido 
a partir da reforma não será implementado 
sem discussão com os sindicatos. Caminho 
que vamos buscar junto às demais empresas 
e entidades com que negociamos.” 

Diretor técnico do Departamento In-
tersindical de Estatística e Estudos So-
cioeconômicos (Dieese), Clemente Ganz 
Lúcio observa: “É um novo ambiente que a 
legislação traz às negociações. Assim, tem 
havido iniciativas rumo a uma agenda de 
resistência, de modo que tenha efetividade 
para evitar a adoção por empresários de li-
nha de desmonte de direitos.” Na sua ótica, 
“não se sabe a extensão do que pode vir 
pela frente”. Face a essa incerteza, segun-
do ele, o desenvolvimento e a pactuação 
de relações do trabalho integram a agenda 
do movimento sindical.

Em plenária na capital paulista, trabalhadores de diversas categorias,  
incluindo engenheiros, aprovaram mobilização nacional unitária.
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Alterações feitas na CLT ferem 
a Constituição e convenções da 
OIT, conforme conclusões da  
jornada sobre o tema promovida  
pela Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho.












